
 
 

 
AgRg no RE no RECURSO ESPECIAL Nº 1.765.917 - CE (2018/0229654-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FRANCISCO HELDER VICTOR LEMOS 
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 FRANCISCO VALDEMÍZIO ACIOLY GUEDES  - CE012068 
 RENAN BENEVIDES FRANCO  - CE023450 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : WAGNEY ALCANTARA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 

 PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
INTERES.  : EZIVAN GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MICHEL SAMPAIO COUTINHO  - CE018109A

 BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. INAFASTABILIDADE 
DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 895/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta 
à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e 
a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral (Tema 
895/STF).
3. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 
660/STF).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Francisco 
Falcão, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Paulo de 
Tarso Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília, 19 de fevereiro de 2020(Data do julgamento).

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FRANCISCO HELDER VICTOR LEMOS 
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 
   FRANCISCO VALDEMÍZIO ACIOLY GUEDES  - CE012068 
   RENAN BENEVIDES FRANCO  - CE023450 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : WAGNEY ALCANTARA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 
   PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
INTERES.  : EZIVAN GONCALVES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MICHEL SAMPAIO COUTINHO  - CE018109A
   BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por FRANSCISCO HELDER VICTOR 

LEMOS, contra decisão que negou seguimento a recurso extraordinário manejado em face de 

acórdão da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 

3.197): 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL. 
LITISPENDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO 
ENTRE A DENÚNCIA E A SENTENÇA. OFENSA. INEXISTÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. As instâncias ordinárias, com fundamento nos elementos probatórios 
colhidos no curso da ação penal, afastaram a litispendência, concluindo que 
não havia identidade das condutas criminosas apuradas nas duas ações 
penais.

2. Para desconstituir o julgado e albergar pleito no intuito de reconhecer 
a litispendência, seria necessário a este Sodalício aprofundado revolvimento 
do contexto fático-probatório, providência exclusiva das instâncias 
ordinárias, que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. O acusado se defende dos fatos que lhe são atribuídos na denúncia, 
de tal sorte que o magistrado não está vinculado à qualificação jurídica 
atribuída pela acusação, tendo em vista que no momento da prolação da 
decisão repressiva, sem modificar a descrição dos fatos narrados na 
exordial, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em 
consequência, tenha de aplicar pena mais grave, nos exatos termos do art. 
383 do Código de Processo Penal.

4. No caso, a denúncia descreveu fatos que se subsumiam aos tipos 
penais de narcotráfico e de associação para o tráfico, os quais, durante a 
instrução criminal, restaram sobejamente comprovados.

5. A denúncia não é inepta, pois permitiu ao recorrente o exercício da 
ampla defesa e do contraditório, ante a narrativa de que o recorrente, os 
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corréus e outros elementos identificados, mas não integrantes da ação 
penal, estavam associados de maneira estável com a finalidade de realizar o 
tráfico de cocaína proveniente da Bolívia para o Ceará. Além disso, 
descreveu a existência de tarefas distribuídas entre os membros do grupo e 
que cabia ao recorrente a contabilidade do narcotráfico e mensuração da 
droga adquirida. Narrou, também, que em algumas ocasiões, o recorrente 
realizava o tráfico, entregando ou fornecendo o entorpecente.

6. Segundo entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de 
Justiça, a discussão sobre o art. 41 do CPP perde força diante de um édito 
repressivo, no qual houve exaustivo juízo de mérito acerca dos fatos 
delituosos denunciados e comprovados ao longo de toda instrução 
processual. Precedentes.

7. Agravo regimental desprovido.

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme ementa 

abaixo (fl. 3.367):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, 
INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA 
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES 
DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO 
DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. SEGUIMENTO 
NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 3.382/3.391, que restou demonstrada a 

repercussão geral na questão debatida no recurso extraordinário, sendo da competência única 

do Supremo Tribunal Federal o exame da pretensão.

Noutra linha, insiste na existência de ofensa aos artigos 5º, XXXV, LIV e LV, 

93, IX, e 105, III, “a”, da Constituição Federal, na medida em que violados os mandamentos 

constitucionais do contraditório, da ampla defesa, da fundamentação das decisões judiciais e 

do direito à devida prestação jurisdicional. 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 3.394/3.396.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. INAFASTABILIDADE 
DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 895/STF. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
2. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta 
à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e 
a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral (Tema 
895/STF).
3. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação 
de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 
660/STF).
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto no 

artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo que 

de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida 

pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 
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foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no sentido 

de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão." 

(Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações 
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão 
de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar a 

controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a 

orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o 

colegiado negar provimento ao agravo regimental interposto da decisão que apreciou o recurso 

especial.  

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, 

reafirme-se que, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 

reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão 

da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 

intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 

fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 

repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
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PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Não há 
repercussão geral quando a controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se 
verificaram óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de 
mérito. (RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado 
em 19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 
15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )

E, no presente caso, extrai-se dos autos que o recurso extraordinário foi 

interposto contra acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos pressupostos de 

admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o 

que impediu, por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão recorrido aplicou a Súmula 7 desta Corte no 

exame da pretensão recursal.

Por fim, consigne-se ser uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal no sentido de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a 

questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 

processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, que trata da ofensa a normas penais e 

processuais penais.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do Excelso 

Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 660/STF), em 

acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia 
análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da 
repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 
julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 
31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013 ) 

A esse respeito, confiram-se também os seguintes precedentes das Turmas 

que integram a Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO E AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA CONSTITUCIONAL REFLEXA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STF. REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

279 DO STF. 1. O STF, no julgamento do ARE 748.371-RG/MT (Rel. Min. 
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GILMAR MENDES, Tema 660), rejeitou a repercussão geral da violação 

ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito, à coisa julgada ou aos 

princípios da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo legal, quando se mostrar imprescindível o exame de normas de 

natureza infraconstitucional. 2. O acórdão do Tribunal de origem revela-se 
em consonância com a jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
3. A reversão do julgado depende da análise da legislação local e do conjunto 
probatório constante dos autos, o que é incabível em sede de recurso 
extraordinário, conforme consubstanciado nas Súmulas 280 (Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário) e 279 (Para simples reexame de 
prova não cabe recurso extraordinário) do STF. 4. Agravo interno a que se 
nega provimento. (RE 589.655 AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 10/08/2018, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 24-08-2018) 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual 
Civil e Administrativo. Recurso de corte diversa. Pressupostos de 
admissibilidade. Inexistência de repercussão geral. Precatório. Violação da 
coisa julgada. Repercussão geral. Ausência. Fatos e provas. Reexame. 
Impossibilidade. Precedentes. 1. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 
598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, Tema 181, concluiu pela 
ausência de repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 
admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, dado o caráter 

infraconstitucional da matéria. 2. Ausência de repercussão geral do tema 

relativo à suposta violação dos princípios da legalidade, do contraditório, 

da ampla defesa, do devido processo legal, bem como dos limites 

objetivos da coisa julgada (ARE nº 748.371/MT, Relator o Ministro 

Gilmar Mendes, Tema 660, DJe de 1º/8/13). 3. Conclusão em sentido 
diverso da adotada no acórdão recorrido demandaria, na espécie, o reexame 
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável na via 
eleita, segundo o enunciado da Súmula nº 279/STF. 4. Agravo regimental não 
provido. 5. Inaplicável o art. 85, § 11, do CPC, haja vista tratar-se, na origem, 
de mandado de segurança (art. 25 da Lei nº 12.016/09). (ARE 994.883 AgR, 
Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 29/06/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-174 DIVULG 23-08-2018 PUBLIC 
24-08-2018) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO  - CE003183 

 FRANCISCO VALDEMÍZIO ACIOLY GUEDES  - CE012068 
 RENAN BENEVIDES FRANCO  - CE023450 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : WAGNEY ALCANTARA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : EMANUELA MARIA LEITE  BEZERRA CAMPELO  - CE015499 

 PEDRO HENRIQUE ALMEIDA LEITE  - CE021128 
INTERES.  : EZIVAN GONCALVES DOS SANTOS 
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ADVOGADOS : MICHEL SAMPAIO COUTINHO  - CE018109A
 BRUNO LIMA PONTES  - CE029231 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Humberto Martins e Paulo de Tarso 
Sanseverino. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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